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Apenas 10% dos pedidos de reequilibrio econdmico-financeiro feitos por concessdes de aeroportos foram
acatados pela Agéncia Nacional de Aviagao Civil (Anac). Desde 2014, foram 81 pleitos e té agora, 73 deles foram
analisados, e 8 foram aceitos.

O indice reflete uma situagdo que, segundo analistas, se aplica também ao setor de rodovias: o reequilibrio de
concessdes é um processo dificil, lento e com baixa aceitagdo pelas agéncias reguladoras. Para advogados
ouvidos pela reportagem, ha problemas nas duas pontas: as agéncias muitas vezes sdo resistentes e postergam
por muito tempo a decisdo; mas as concessiondrias também tém um histérico de pedidos cuja legitimidade é
questionavel.

O debate em torno dos reequilibrios de concessdes devera ganhar forga com a crise provocada pela pandemia do
coronavirus, que derrubou a movimentagio de passageiros principalmente nos aeroportos, mas também em
rodovias e trens urbanos.

Ha um consenso entre especialistas de que muitas concessiondrias afetadas terdo direito a recomposigéo, ja que
os contratos preveem que o risco é do poder concedente, e ndo do ente privado, em situagdes de "forga maior”,
que n3o sejam cobertos por nenhum plano de seguro - como parece ser o caso atual. Principalmente em relagédo
aos aeroportos, a expectativa é que dificilmente serdo negados pedidos de socorro.

Ainda assim, ha temor quanto ao prazo em que isso ocorrerd. O que torna mais grave é a atual situagao financeira
fragil de diversas concessionérias.

A lentid3o na andlise é muitas vezes um problema ainda maior do que a decisdo em si, avalia Leticia Queiroz de
Andrade, do Queiroz Maluf Advogados.

"H4 diversos casos em que o direito ao reequilibrio é reconhecido, mas, quando chega a hora de medir o
impacto, a discussdo trava. Ou mesmo para definir a forma de reajuste, se por meio de aumento da tarifa,
extensdo do prazo do contrato, redugdo das obrigagdes. Sdo processos dificeis”, afirma.

Em algumas situagdes, a agéncia reguladora reconhece o desequilibrio, mas busca neutraliza-lo com as
inadimpléncias da concessionaria, relata André Freire, sécio do Mattos Filho.

"Houve casos em que o poder pUblico comegou a aplicar multas e cobrar inadimplementos para abater o valor. E
sempre dificil, nAo me lembro de um processo de reequilibrio que tenha sido rapido e facil", diz.

Do lado da agéncia reguladora existe também uma preocupagido em evitar abrir precedentes, ja que, ao aprovar
um caso especifico, o 6rgdo dd margem para que outros grupos pegam o mesmo, avalia Fabio Falkenburger, sécio
especialista em aviagdo do Machado Meyer.

Os problemas, porém, ndo partem apenas das agéncias reguladoras. Para ao menos dois especialistas, que
pediram anonimato, parte dos pedidos dos Ultimos anos vdo além do que esté previsto no contrato. H4 uma certa
tentativa de "testar" os limites dos érgéos, diz um deles.

Apesar do histdrico conflituoso, existe também uma expectativa de maior flexibilidade no caso da crise da covid-
19, em comparagao a Ultima crise econémica, em que a responsabilidade sobre a queda de demanda n3o estava
tdo clara, afirmam os advogados.

Os Ultimos meses mostram um esforgo do poder pUblico de trazer maior seguranga juridica e contratual. Acredito
que havera um tratamento racional”, diz Claudia Bonelli, do TozziniFreire.

A Anac afirmou, em nota, que "vem mantendo conversas com as concessiondrias" sobre a crise atual. O 6rgéo
destaca medidas de apoio ja tomadas, como o adiamento do pagamento das outorgas, além da autorizagéo, por
dois meses, para que a operagao seja flexibilizada. A agéncia diz ainda que "a anélise considera sempre a
comprovagdo por parte da concessiondaria e ndo apenas a alegagdo de prejuizo futuro" e destaca que os
processos sdo transparentes e abertos ao contraditdrio.

No caso de rodovias, em que o histdrico é ainda mais conflituoso do que em aeroportos, segundo advogados, o
impacto do coronavirus na queda de demanda devera ser menos dramético, porém relevante. Ainda é cedo para
dimensionar o efeito, mas as concessiondrias ja estdo em contato com a Agéncia Nacional de Transportes
Terrestres (ANTT) para relatar os impactos.

A ANTT afirmou, em nota, que o "decreto de calamidade publica é uma situagdo excepcional, porém os impactos
deverdo ser avaliados caso a caso". O drgdo diz que a andlise dos pleitos de reequilibrio "é exclusivamente
técnica".
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A Agéncia de Transporte do Estado de S3o Paulo (Artesp) afirma que mantém um "didlogo didrio” com as
concessiondrias, o que devera levar aos "melhores resultados regulatdrios possiveis" ao fim da crise.
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